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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO NÃO VERIFICADAS. 

Não verificada a apontada obscuridade/contradição no acórdão embargado, merecem desacolhimento os embargos. A questão envolvendo as atribuições do cargo em comissão de Chefe de Unidade, criado pela Lei Municipal objeto de impugnação, restou claramente analisada no acórdão, nada mais havendo a acrescentar. Discordância com os fundamentos adotados pelo julgador não dá azo a embargos de declaração. 

Aliás, as atribuições do referido cargo de “Chefe de Unidade” muito se assemelham as do cargo em comissão de “Gestor de Unidade”, também do Município de Canoas, criado pela Lei nº 5.363/2009, e que foi declarada inconstitucional na anterior ADI nº 70053195681.  Fazendo-se um comparativo das atribuições desses dois cargos, evidencia-se a tentativa do Município de burlar não apenas a Constituição, como também a anterior decisão deste Tribunal, o que, por sinal, tem se tornado lamentavelmente comum. 

Por fim, desnecessário o pronunciamento expresso acerca de todos os argumentos externados pela parte e preceitos legais envolvidos, inclusive para fim de prequestionamento, como previsto no art. 1.025 do CPC. Ademais, o julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão (STJ. 1ª Seção. EDcl no MS 21.315-DF, Rel. Min. Diva Malerbi -Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região, julgado em 8/6/2016).
DESACOLHERAM. UNÂNIME.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70077652840 (Nº CNJ: 0130496-83.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	MUNICIPIO DE CANOAS 


	EMBARGANTE

	MP/RS - MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	EMBARGADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desacolher os Embargos de Declaração.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Rui Portanova, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Carlos Roberto Lofego Caníbal, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. Alexandre Mussoi Moreira, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des. Rogério Gesta Leal, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Marco Antonio Angelo, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Leonel Pires Ohlweiler, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório, Des. Diógenes Vicente Hassan Ribeiro, Des. Eduardo Kraemer, Des. Martin Schulze e Des. Pedro Luiz Pozza.

Porto Alegre, 30 de julho de 2018.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)

Trata-se de embargos de declaração interpostos pelo MUNICÍPIO DE CANOAS em face do acórdão que julgou procedente a ação direta de inconstitucionalidade nº 70076014448 promovida pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA.

Sustenta, o embargante, que (1) há obscuridade e contradição no julgado, pois, ao decidir pela afronta a dispositivos constitucionais invocados, se valeu da “leitura” do Anexo II da Lei Municipal nº 5.902/15 sem explicitar os elementos extraídos dessa “leitura”, impossibilitando a compreensão dos fundamentos que justificaram a decisão; (2) apesar da coerência lógica na razão de decidir, tal coerência não se traduziu automaticamente em clareza; (3) a “leitura”, por ser um ato cujo resultado intelectivo é extremamente variável de sentido e extensão a cada leitor, não é elemento suficiente a indicar a clareza da qual deve se revestir os fundamentos de uma decisão judicial, sobretudo, no caso da ação constitucional em questão, que objetiva retirar do mundo legal norma que, por si só, goza de presunção de constitucionalidade; (4) a decisão deve apresentar de forma clara, objetiva e isenta de dúvidas a justificativa de seus fundamentos; (5) o acórdão não explicou os parâmetros que balizaram a decisão, qual seja, a exigência do vínculo especial de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor, condição intrínseca à função a ser exercida, e o caráter de assessoramento, chefia ou direção da atividade, como exige o art. 93, IX, da Constituição Federal; (6) as descrições do cargo em comissão de “Chefe de Unidade”, contidas no Anexo II, expressam e se conformam com o sentido constitucional de chefia, de direção e de assessoramento; e (7) não foram enfrentados todos os argumentos deduzidos na demanda, capazes, em tese, de infirmar a conclusão do julgado. Pede o acolhimento dos embargos, para, atribuindo-lhes efeito modificativo, esclarecer a obscuridade e contradição apontadas.    

Tendo em vista o pedido de efeito infringente formalizado pelo embargante, a parte contrária foi intimada para se pronunciar, consoante previsto no art. 1.023, § 2º, do CPC, mas o prazo transcorreu sem manifestação (fl. 30).
É o relatório.
VOTOS

Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)

Não merecem prosperar os embargos.

A questão envolvendo as atribuições do cargo em comissão de “Chefe de Unidade”, criado pela Lei Municipal nº 5.902/2015, objeto de impugnação na ação direta de inconstitucionalidade, restou claramente analisada pelo acórdão embargado, a partir das descrições constantes de seu Anexo III. 

As atribuições são as seguintes:

“ANEXO III

DAS ATRIBUIÇÕES E REQUISITOS PARA PROVIMENTO

CARGO/FUNÇÃO: Chefe de Unidade
ATRIBUIÇÕES: Chefiar equipes estruturadas de trabalho, orientando e coordenando ações, favorecendo e oportunizando a realização dos serviços da Unidade que comanda; assegurar o entrosamento entre as atividades da Unidade sob sua chefia com os demais órgãos da Secretaria; supervisionar o desempenho do pessoal para assegurar o desenvolvimento normal das rotinas de trabalho; submeter à consideração da chefia superior os assuntos que excedam à sua competência; combater o desperdício e evitar duplicidades e superposições de iniciativas; acompanhar, avaliar e orientar o desempenho de seus subordinados; executar outras atribuições correlatas, conforme determinação superior; produzir relatórios com informações sobre o andamento e execução das atividades da respectiva Unidade; prestar informações aos órgãos superiores para a orientação de ações e programas a serem implementados em cada Unidade; executar outras tarefas próprias da chefia da Unidade. 
- grifei
Como já referido no acórdão embargado, não obstante a utilização do verbo “Chefiar”, trata-se de atividade de natureza estritamente técnica e burocrática e não pressupõe a existência de relação de confiança a justificar o enquadramento do cargo como em comissão. Seu provimento pode se dar por servidor efetivo, investido no cargo mediante prévia aprovação em concurso público.

Aliás, as atribuições do referido cargo de “Chefe de Unidade” muito se assemelham as do cargo em comissão de “Gestor de Unidade”, também do Município de Canoas, criado pela Lei nº 5.363/2009, e que foi declarada inconstitucional na ADI nº 70053195681.  

E, fazendo-se um comparativo entre esses dois cargos, a partir do voto divergente da eminente Desa. Isabel Dias Almeida, que descreveu as atribuições do Gestor de Unidade, convenço-me da tentativa do Município de burlar não apenas a Constituição, como também a anterior decisão deste Tribunal, o que, aliás, tem se tornado lamentavelmente comum. 

Eis as atribuições do cargo de Gestor de Unidade, objeto daquela anterior demanda:

GESTOR DE UNIDADE:

ATRIBUIÇÕES:

Exercer a chefia da execução das atribuições previstas formalmente para a respectiva unidade, sob a direção superior; organizar, orientar e chefiar a execução dos trabalhos da Unidade que comanda; analisar e instruir expedientes encaminhados à Unidade; promover a coleta, compilação e atualização de dados, indicadores e informações, estatísticas gerenciais, de acordo com orientação superior; propor medidas que julgar convenientes para o melhor desempenho das atividades da Unidade; assegurar o entrosamento entre as atividades da Unidade sob sua chefia com os demais órgãos de Secretaria; controlar o desempenho do pessoal para assegurar o desenvolvimento normal das rotinas de trabalho; submeter à consideração da chefia superior os assuntos que excedam à sua competência, combater o desperdício e evitar duplicidades e superposições de iniciativas; acompanhar, avaliar e orientar o desempenho de seus subordinados; executar outras atribuições correlatas, conforme determinação superior. - grifei
Vê-se, assim, que ambos os cargos têm, praticamente, as mesmas atribuições, mudando o verbo “Exercer a chefia” para “Chefiar”. 

Ou seja, compreendem atividades meramente técnicas e burocráticas, que fogem das atribuições de chefia, de assessoramento ou de direção.
Saliento que a Lei nº 5.902/2015, de que trata este feito, alterou a Lei nº 5.363/2009, extinguindo o cargo de Gestor de Unidade e criando o Cargo de Chefe de Unidade. 

O embargante pretende rediscutir e reverter decisão que lhe foi desfavorável, utilizando a via inadequada dos embargos de declaração para tanto. Vale lembrar que discordância com os fundamentos do acórdão não dá azo a embargos de declaração.     

Em suma, não se vislumbra qualquer vício a ser elidido no acórdão embargado, nos termos do art. 1.022 do CPC.

Outrossim, mostra-se desnecessário o pronunciamento expresso acerca de todos os argumentos externados pela parte e preceitos legais envolvidos, inclusive para fim de prequestionamento, como previsto no art. 1.025 do CPC. Não é demais lembrar que o STJ já decidiu que o julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão (STJ. 1ª Seção. EDcl no MS 21.315-DF, Rel. Min. Diva Malerbi -Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região, julgado em 8/6/2016 - Info 585).
Do exposto, desacolho os presentes embargos de declaração.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Embargos de Declaração nº 70077652840, Comarca de Porto Alegre: "à unanimidade, DESACOLHERAM os embargos de declaração."
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